
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0058301-69.2014.815.2001.
Origem : 2ª Vara de Família da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
01 Apelante : Maria Madalena Padilha de Castro.
Advogados : Gabriel Honorato de Carvalho e outros.
02 Apelante : Josemir Vasconcelos de Castro.
Advogado : Elson Carvalho Filho.
Apelados : Os mesmos.

APELAÇÃO CÍVEL  DO PROMOVIDO.  AÇÃO
DE  RECONHECIMENTO  DE  UNIÃO
ESTÁVEL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
INCONFORMISMO.  ART.  1723  DO  CÓDIGO
CIVIL. CONVIVÊNCIA PÚBLICA, CONTÍNUA
E  DURADOURA  COM  INTUITO  DE
CONSTITUIÇÃO  DE  FAMÍLIA.  REQUISITOS
PREENCHIDOS.  ACERTO  DO  JULGADO.
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.

-  Como é  cediço,  nos  termos  do  artigo  1.723  do
Código Civil de 2002, “é reconhecida como entidade
familiar  a  união  entre  o  homem  e  a  mulher,
configurada  na  convivência  pública,  contínua  e
duradoura  e  estabelecida  com  o  objetivo  de
constituição de família”.

- In casu, há elementos eficazes a respeito da situação
de  união  estável  decorrente  do  relacionamento
amoroso verificado entre as partes,  após a separação
judicial.  Ou  seja,  as  provas  constantes  no  caderno
processual revelam a existência de uma  convivência
duradoura, estável, contínua, pública e com intuito de
constituir novamente família, de modo que acertado o
reconhecimento da união estável.

RECURSO  APELATÓRIO  DA  AUTORA.
UNIÃO  ESTÁVEL.  MAIOR  DE  60  ANOS  NO
INÍCIO  DA  CONVIVÊNCIA  E  IDADE
SUPERIOR A 70 ANOS NO MOMENTO DA LEI
Nº  12.344/2010.  APLICABILIDADE,  POR
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ANALOGIA,  DO  REGIME  DE  SEPARAÇÃO
OBRIGATÓRIA DE  BENS.  ART.  1641,  II  DO
CÓDIGO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM  COMBATIDO.  DESPROVIMENTO
DO APELO.

-  Consigno que  os  institutos  da  união  estável  e  do
casamento têm a mesma proteção constitucional  do
Estado,  uma  vez  que  compõem  o  gênero  entidade
familiar e qualquer tratamento diferenciado implicaria
afronta ao princípio da igualdade.

- O art. 1641, II do Código Civil de 1916 estabelecia
o regime obrigatório de separação de bens no caso de
casamento das pessoas maiores de 60 anos, sendo que
a  Lei  n°  12.344,  de  09  de  dezembro  de  2010,
aumentou para 70 anos tal exigência.

-  Muito  embora  o  art.  1641,  II  do  Código  Civil
mencione  apenas  o instituto  do casamento,  entendo
perfeitamente  aplicável  à  união  estável,  posto  que,
interpretação diversa, acabaria por favorecer fraude à
lei, pois um casal maior de 60 ou 70 anos de idade – a
depender  de  quando deu início  à  relação -  poderia
optar  pela  união  estável  ao  invés  de  casar-se,  para
com isso  escapar  da  imposição  legal  ao  regime de
separação obrigatória de bens.  Além do mais, haveria
afronta ao princípio constitucional da igualdade, caso
tal  regra  não  fosse  estendida,  por  analogia,  aos
sexagenários  ou  septuagenários  que  constituíssem
união estável.

- Quando o companheiro (a) contar, à época do início
da união estável,  com mais de 60 anos de idade e,
quando  da  Lei  nº  12.344/2010,  estiver  com  idade
superior  a  70  anos,  prevalece  o  regimento  de
separação obrigatória de bens, como bem entendeu o
magistrado de piso. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em
negar provimento aos apelos, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Maria Madalena
Padilha  de  Castro  e  por  Josemir  Vasconcelos  de  Castro,  desafiando
sentença prolatada pelo Juízo da  2ª Vara  de Família da Comarca da Capital,
nos  autos  da Ação  de  Reconhecimento  de  União  Estável proposta  pela
primeira apelante em face do segundo recorrente.

Na  peça  de  ingresso,  a  promovente  alegou  que,  em  22  de
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dezembro  de  1955,  firmou  matrimônio  com  o  promovido  com  regime  de
comunhão de bens, consoante certidão de casamento.

Em seguida,  afirmou que,  desta  união,  sobrevieram 10 (dez)
filhos,  tendo  um já  falecido,  conforme  certidões  em anexo.  Ocorre  que  o
casamento perdurou por quase 30 (trinta) anos, quando, em meados de 1983, o
casal  resolve  se  separar  judicialmente,  porém  não  houve  a  conversão  em
divórcio tampouco a partilha de bens.

Seguindo relato, sustentou que continuaram separados até o ano
de  2010,  quando  então  resolveram  voltar  o  relacionamento  e  passaram  a
residir em apartamento alugado e situado à Rua Hoel Sette, nº 72, Jaqueira,
Recife/PE.

Ainda asseverou que, após o tratamento de saúde do promovido
na cidade de Recife, retornaram à Paraíba, passando a residir  na cidade de
Campina Grande, em imóvel de propriedade do casal. Em seguida, mudaram
para João Pessoa e passaram a morar em casa de propriedade do casal  no
Bairro da Torre. 

Aduziu que, como esta última residência estava em condições
arcaicas e necessitando de reforma, compraram um apartamento no Bairro dos
Expedicionários, mediante comum esforço, para residir, enquanto finalizava a
reforma na casa. Ressaltou que o relacionamento perdurou por quase cinco
anos,  tendo acompanhado o convivente em médicos, exames e festividades
familiares.

Com  base  em  tais  fatos,  ajuizou  a  presente  demanda,
objetivando o reconhecimento da união estável entre o casal e a aplicação do
regime de comunhão parcial de bens.

Juntou documentos (fls. 10/30).

Devidamente citado,  o promovido apresentou contestação (fls.
35/47), alegando, preliminarmente, a inépcia da inicial, a ilegitimidade ativa,
a carência de ação e a litigância de má-fé. No mérito, afirmou que, após a
separação do casal em 1983 até o ano de 2010, não tinha qualquer tipo de
relação com a autora e, por isso, é possível perceber um hiato temporal entre a
fase infantil dos filhos e a idade adulta, conforme fotografias anexadas aos
autos.

Seguindo suas argumentações,  asseverou que,  em 2010, após
um  longo  processo  de  reaproximação  de  convivência,  intermediado  pelos
filhos, voltou a conviver socialmente com a demandante, porém sem intuito de
constituição familiar.

Afirmou que,  após a  separação,  a  autora passou a  residir  na
cidade de Campina Grande até os dias atuais em casa de propriedade do casal,
fruto  da  união  matrimonial,  bem  como  transitou  por  todos  esses  anos  na
cidade de Recife, já que 03 (três) filhas do casal moram lá.
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Também defendeu que, com a reconciliação social entre ambos
no ano de 2010, a autora convenceu o réu a alugar um apartamento em Recife
para  tratamento  de  saúde deste.  Contudo,  ressaltou  que  o  termo “casado”,
constante do contrato de locação do imóvel, não tem o condão de concluir que
existia uma relação, além da social, entre a autora e o promovido, tampouco
dar a condição de casados a ambos.

Discorreu  acerca  da  inexistência  de  dependência  amorosa,
habitacional ou financeira entre as partes, o regime obrigatório de separação
de bens, no caso de maior de 70 (setenta) anos, e a ausência de pedido de
alimentos e partilha de bens na petição inicial.

Finalmente,  pontuou  que  a  aquisição  de  apartamento  em
conjunto não caracteriza uma compra de imóvel familiar, já que adquiriram
um bem conjuntamente para proveito do filho curatelado e  fora pago com
recursos financeiros de cada um.

Réplica  impugnatória  (fls.  53/59),  rechaçando  as  questões
prévias e, no mérito, ressaltou que, em meados de agosto de 2014, o casal
passou  por  alguns  desentendimentos,  gerando,  dessa  forma,  o  afastamento
parcial, ocasionados pelas atitudes do filho Leonardo Padilha de Castro, que
vem manipulando o pai contra a família. Ao final, afirmou que recebia mesada
do companheiro.

Manifestação do Ministério Público, opinando pela designação
de audiência de instrução e julgamento para colheita de depoimentos pessoais
e das testemunhas arroladas (fls. 68/69).

Audiência  realizada,  oportunidade  na  qual  foi  colhido  o
depoimento pessoal dos litigantes (fls. 153/157).

Razões finais pelas partes (fls. 160/167 e 168/176).

Parecer Ministerial, opinando pela procedência do pedido, com
o reconhecimento da união estável (fls. 178/180).

Decidindo  a  querela,  o  Magistrado  a  quo  rejeitou  as
preliminares e, no mérito, julgou parcialmente  procedente o pedido exordial,
através da sentença de fls. 182/190, consignando os seguintes termos na parte
dispositiva:

“Ante  o  exposto  e  considerando  o  que  dos  autos
constam, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código
de  Processo  Civil,  JULGO  PROCEDENTE  EM
PARTE o pedido  da autora,  para RECONHECER a
união estável vivida entre ela e o promovido de abril
de 2010 a setembro de 2014, aplicando o regime de
separação obrigatória de bens à união”.

Inconformada, a autora interpôs Apelação Cível (fls. 210/224),
alegando, em suma, que o regime de separação obrigatória é inconstitucional e
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não se  aplica  a  união  estável,  posto que  viola  a  autonomia  de  vontade de
pessoa idosa e a liberdade de opção do regime que melhor couber as partes.
Ainda, defende a infringência dos princípios constitucionais da liberdade e da
dignidade da pessoa humana.

Ainda ressalta a separação obrigatória de bens no caso de maior
de 70 (setenta) anos, pois foi instituída pelo legislador para proteger a pessoa
idosa contra abusos de pessoas mais novas, o que não se verifica no presente
caso, uma vez que ambas as partes já foram casadas por quase 30 (trinta) anos,
tem filhos em comum e estão nas mesmas condições de igualdade, possuindo
cada um mais de 80 (oitenta) anos de idade. 

Afirma que as partes adquiriram o apartamento conjuntamente,
mantiveram  conta  bancária  conjunta,  fizeram  uso  comum  de  valores
depositados na conta.

Com base em tais  argumentos,  requer a  reforma da sentença
para  que  seja  reconhecido  o  regime  de  comunhão  parcial  de  bens  e  seja
condenado o promovido ao pagamento de verba honorária sucumbencial.

Irresignado,  o  promovido  aviou  Recurso  Apelatório
(fls.226/233),  requerendo,  inicialmente,  o  deferimento  da  gratuidade
judiciária. Em seguida, defende que o juiz aplicou interpretação equivocada
das  provas  coligidas  ao  encarte  processual,  ressaltando  que  o  contrato  de
locação  foi  celebrado  em  nome da  recorrente  e  do  recorrido  apenas  para
facilitar a efetivação da avença, por se tratarem de idosos. 

Ainda  pontua  que  as  fotografias  demonstram apenas  que  as
partes estavam no mesmo local  descontraídas,  mas não juntos  como casal,
nem em harmonia marital, bem como que o depoimento pessoal do recorrente
não  reconhece  a  existência  de  união  estável,  mas  registra  verdadeira
reaproximação social e alguns momentos de convivência. 

Alega  a  instabilidade  da  relação  vivida  pelas  partes  após  a
cogitada reaproximação social. Por fim, requer a modificação do julgado de
primeiro grau.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  promovido  (fls.  236/246)  e
pela promovente (fls. 251/261)..

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  opinando  pelo
desprovimento dos apelos, uma vez que restaram devidamente comprovados
nos autos os requisitos autorizadores para o reconhecimento de união estável e
é cabível o regimento de separação de bens no caso de pessoa maior de 70
anos (fls. 268/272).

É o relatório.

VOTO.

Conheço  do recurso apelatório, pois presentes os pressupostos
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de admissibilidade. 

DA APELAÇÃO DO PROMOVIDO:

Conforme  relatado,  insurge-se  o  promovido,  ora  apelante,
contra a sentença proferida pelo juízo de primeiro na qual foi reconhecida a
união estável do casal entre o período de abril de 2010 até setembro de 2014,
fixando, ainda, o regime de separação obrigatória de bens.

Como é cediço, nos termos do artigo 1.723 do Código Civil de
2002,  “é reconhecida como entidade familiar a união entre o homem e a
mulher,  configurada  na  convivência  pública,  contínua  e  duradoura  e
estabelecida com o objetivo de constituição de família”.

Ademais,  para o reconhecimento da união estável,  de acordo
com o disposto na Lei  9.278/96,  são necessários os  seguintes requisitos:  a
dualidade de sexo – por vezes mitigada mediante uma interpretação do texto
legal  à  luz  da  Constituição  Federal –  a  publicidade,  a  continuidade  do
relacionamento, e o caráter subjetivo, qual seja o intuito de constituir família. 

A união  estável  é,  pois,  um meio  de  formação de  entidades
familiares que se assemelha ao casamento, de forma que enseja a atribuição de
direitos e deveres mútuos no âmbito pessoal e patrimonial, sendo, no entanto,
uma relação eminentemente fática, cuja constituição se dá dia após dia. 

Assim,  o  reconhecimento  de  tal  instituto  reclama  cuidadosa
apuração  e a  devida comprovação para a  correta  formação de um juízo de
certeza  quanto  aos  fatos  arguidos  pelo  pretendente  do  reconhecimento  do
instituto  de  Direito  de  Família.  Logo,  faz-se  necessário  perquirir  se  o
relacionamento das partes fora mantido com a intenção clara de constituir um
núcleo familiar, assemelhando-se a um casamento de fato; e, ainda, se estavam
presentes os requisitos da comunhão de vida e de interesses, a publicidade, a
estabilidade, e, sobretudo, a affectio maritalis. 

In casu, da análise conjunta dos elementos trazidos ao processo,
infere-se que estão preenchidos os requisitos para o reconhecimento da união
estável. Isso porque há no caderno processual contrato de locação de imóvel,
datado de 15 de abril de 2010, cujos locatários são a autora e o réu e teve
como  objeto  a  locação de  um  apartamento,  com  prazo  de  duração  de  30
(trinta) meses.  Aqui repousa a comunhão de vida e de interesses,  inclusive o
próprio promovido, no momento de seu depoimento em juízo, confessa que
morou com a autora no imóvel locado, como será visto abaixo.

Por  isso,  não há  que se  falar  que  a  avença  foi  assinada por
ambas  as  partes  apenas  para  facilitar  a  sua  efetivação,  por  se  tratarem de
idosos. Na  verdade,  tal  argumento  é  desprovido  de  lógica  e  literalmente
apelatório, já que não possui qualquer embasamento legal. 

Ademais,  a  correspondência  da  Caixa,  com  postagem  em
27/05/2014, colacionada às fls. 12 comprova que o endereço do demandado é
o mesmo da autora, como pode ser visto do documento de fls. 62.
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Além disso, há várias fotografias anexadas aos autos em que o
casal  se  encontra  em aparente  clima  harmonioso,  fato  este  que  demonstra
publicidade da união do casal.

Para  corroborar  todos  os  elementos  probantes  documentais,
pode-se  verificar  o  reconhecimento  da  união  entre  o  casal  realizado  pelo
próprio promovido em seu depoimento prestado por ocasião da audiência de
instrução e julgamento, inclusive, como é de conhecimento no mundo jurídico,
o depoente presta o compromisso de dizer a verdade sobre o que souber e lhe
for perguntado. Vejamos os seguintes trechos:

“que  foi  casado  com  a  autora;  que  a  separação
ocorreu há vinte anos; que tiveram dez filhos; que
voltou  a viver  com a requerente  por  três  anos em
Recife;  que  residiu  em  Maceió  por  dois  meses
sozinho,  no  período  em  que  a  promovente  viajou
para a Argentina; que foi com a autora para Brasília
onde  residiram  por  cerca  de  três  meses,  tendo
inclusive  o  depoente  sido  internado  em  um  dos
hospitais; que veio residir em João Pessoa antes da
promovente,  tendo  depois  esta  vinda  para  a  sua
companhia;  que residiram num imóvel  próximo ao
Hospital Samaritano;

(…) que juntamente com a requerente compraram um
apartamento  que  fica  próximo  ao  hospital
Samaritano; que comprou o apartamento por conta
do sonho da requerente de residir em João Pessoa;
que ficou mais de um mês internado no hospital de
Brasília;  que a união convivida  com a  autora era
cheia  de  momentos  agradáveis  e  momentos
dolorosos; (..)” 

Com efeito, há  elementos  eficazes  a  respeito  da  situação  de
união estável decorrente do relacionamento amoroso verificado entre as partes,
após a separação judicial. Ou seja, as provas constantes no caderno processual
revelam a existência de uma convivência duradoura, estável, contínua, pública
e com intuito de constituir novamente família.

Outrossim, a união estável teve notoriedade, apresentando-se o
casal perante o meio social como se marido e mulher fossem,  inclusive em
festividades da família.

Dessa forma, havendo demonstração por parte da autora quanto
à  comunhão  plena  de  vida  e  compartilhamento  de  interesses  do  casal,
restando evidenciada a intenção de ambos os integrantes do relacionamento
em  constituir  uma família  (animus  familiae),  razão  pela  qual  não  merece
reforma a sentença neste ponto.

DA APELAÇÃO DA AUTORA:
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Consoante relato,  a autora defende, em seu recurso apelatório,
aplicabilidade  do  regime  de  comunhão  parcial  de  bens  no  caso  de  união
estável de casal maior de 70 anos.

Inicialmente, consigno que os institutos da união estável e do
casamento  têm  a  mesma  proteção  constitucional  do  Estado,  uma  vez  que
compõem  o  gênero  entidade  familiar  e  qualquer  tratamento  diferenciado
implicaria afronta ao princípio da igualdade.

O art. 1641, II do Código Civil de  1916 estabelecia o regime
obrigatório de separação de bens no caso de casamento das pessoas maiores de
60 anos, sendo que a Lei n° 12.344, de 09 de dezembro de 2010, aumentou
para 70 anos tal exigência.

Sabe-se  que  o  regime  de  separação  de  bens  absoluta  não
permite a comunicação dos bens anteriores e nem posteriores ao casamento, de
modo que cada cônjuge conserva para si os bens que já possuía antes e os que
vier a adquirir na constância da relação.

Muito  embora  o  dispositivo  transcrito  mencione  apenas  o
instituto do casamento, entendo perfeitamente aplicável à união estável, posto
que, interpretação diversa, acabaria por favorecer fraude à lei, pois um casal
maior de 60 ou 70 anos de idade – a depender de quando deu início à relação -
poderia optar pela união estável, ao invés de casar-se, para com isso escapar da
imposição legal ao regime de separação obrigatória de bens. 

Além do mais,  haveria afronta ao princípio constitucional da
igualdade, caso tal regra não fosse estendida, por analogia, aos sexagenários
ou septuagenários que constituíssem união estável.

Acerca  do  tema,  vejamos  as  lições  de  Guilherme  Calmon
Nogueira da Gama, citado por Caio Mário:

“(...) as pessoas inseridas no contexto da separação
legal de bens, ou seja, as pessoas que não têm opção
de escolha do regime de bens no casamento, pelas
razões apontadas no dispositivo, também não podem
pactuar  quanto aos bens adquiridos  na constância
da  união  extramatrimonial,  pois,  do  contrário,
haveria estímulo à existência de situações fundadas
no companheirismo em detrimento do casamento, o
que é vedado pela norma constitucional que prevê a
conversão  da  união  estável  em  casamento”.
(PEREIRA, Caio Mário da Silva; PEREIRA, Tânia
da Silva (atualizadora).  Instituições de direito civil.
ed. 17. Rio de Janeiro: Forense, 2009, v. 5, p. 584”.

Acrescento,  ainda,  que  tal  imposição  legal  não  contraria  os
princípios  da  autonomia  da  vontade  tampouco  a  liberdade  de  escolha  do
regime, posto que aceitar a possibilidade de os companheiros sexagenários ou
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septuagenários optarem pelo regime de comunhão parcial de bens previsto no
art. 1725 do Código Civil significaria prestigiar, mais uma vez, a união estável
em  detrimento  do  casamento,  o  que  não  foi  objetivo  do  legislador
constitucional ao incentivar a conversão da união estável em casamento.

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre o tema,
como pode ser visto do aresto abaixo ementado:

“RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL
CIVIL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.  AÇÃO  DE
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO
ESTÁVEL. PARTILHA DE BENS.  COMPANHEIRO
SEXAGENÁRIO.  ART.  1.641,  II,  DO  CÓDIGO
CIVIL  (REDAÇÃO  ANTERIOR  À  LEI  Nº
12.344/2010).  REGIME  DE  BENS.  SEPARAÇÃO
LEGAL. NECESSIDADE DE PROVA DO ESFORÇO
COMUM.  COMPROVAÇÃO.  BENFEITORIA  E
CONSTRUÇÃO  INCLUÍDAS  NA  PARTILHA.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É obrigatório o regime de separação legal de bens
na união estável quando um dos companheiros, no
início da relação, conta com mais de sessenta anos,
à  luz  da  redação  originária  do  art.  1.641,  II,  do
Código  Civil,  a  fim  de  realizar  a  isonomia  no
sistema,  evitando-se  prestigiar  a  união  estável  no
lugar do casamento.
2.  No regime de separação obrigatória,  apenas  se
comunicam  os  bens  adquiridos  na  constância  do
casamento  pelo  esforço  comum,  sob  pena  de  se
desvirtuar a opção legislativa, imposta por motivo de
ordem pública.
3. Rever as conclusões das instâncias ordinárias no
sentido de que devidamente comprovado o esforço da
autora na construção e realização de benfeitorias no
terreno  de  propriedade  exclusiva  do  recorrente,
impondo-se  a  partilha,  demandaria  o  reexame  de
matéria fático-probatória, o que é inviável em sede
de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do
Superior Tribunal de Justiça.
4.  Recurso  especial  não  provido”.  (REsp
1403419/MG,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
11/11/2014, DJe 14/11/2014). (grifo nosso).

In  casu,  infere-se  que,  no  momento  em  que  houve  a
reconciliação do casal e passou-se a conviver em união estável (abril de 2010),
o promovido já contava com mais de 83 (oitenta e três) anos de idade, já que
nasceu em 28 de outubro de 1926  (fls. 14 e 49), ao passo que a autora já tinha
75 (setenta e cinco) anos de idade (fls. 10).
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Ora, como os conviventes,  à época do início da união estável já
possuíam mais de 60 anos e, quando da Lei nº 12.344/2010, contavam com
idade superior a 70 anos, aplicável o regime de separação obrigatória de bens,
como bem entendeu o magistrado de piso.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  em  estrita  consonância  com  o
parecer  ministerial,  NEGO PROVIMENTO  AOS APELOS, mantendo-se
integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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